
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.937 - DF 
(2014/0162763-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIANO OLIVEIRA MASCARENHAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS GODINHO VIEIRA 
ADVOGADOS : DIOGO BORGES DE CARVALHO FARIA E OUTRO(S)
  MARIANO BORGES DE FARIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMULAÇÃO LEGÍTIMA. CARGOS CONSIDERADOS ISOLADAMENTE 
PARA A INCIDÊNCIA DO TETO CONSTITUCIONAL 
REMUNERATÓRIO.
1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que em se tratando de 
cumulação legítima de cargos, a remuneração do servidor público não se submete ao 
teto constitucional, devendo os cargos, para este fim, ser considerados isoladamente. 
Precedentes: AgRg no RMS 32.917/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 30/3/2015; RMS 40.895/TO, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 26/9/2014; AgRg no AgRg no RMS 33.100/DF, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 15/5/2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.937 - DF 
(2014/0162763-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIANO OLIVEIRA MASCARENHAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS GODINHO VIEIRA 
ADVOGADOS : DIOGO BORGES DE CARVALHO FARIA E OUTRO(S)
  MARIANO BORGES DE FARIA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Distrito Federal contra decisão, assim ementada (fl. 179):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. CUMULAÇÃO LEGÍTIMA. CARGOS 
CONSIDERADOS ISOLADAMENTE PARA A INCIDÊNCIA DO TETO 
CONSTITUCIONAL REMUNERATÓRIO. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, alega-se que a decisão agravada desconsiderou a 

circunstância de que o caso em comento trata de acumulação ilícita de cargos, na medida em que o 

impetrante é titular de proventos da reserva militar, sendo-lhe vedada a acumulação com cargo de 

natureza civil.

Sustenta-se, ainda, que a norma do artigo 37, XI, da Constituição Federal, instituiu a 

limitação para toda e qualquer remuneração ou subsídio, percebidos cumulativamente ou não.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

O cerne da controvérsia cinge-se à pretensão de que, na aplicação do teto remuneratório 

estabelecido pela Emenda Constitucional 41/2003, sejam considerados isoladamente os vínculos 

públicos mantidos pelo impetrante, ora agravado, que percebe os proventos do cargo de coronel 

reformado do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal cumulativamente com os vencimentos 

do cargo de professor da Secretaria de Estado da Educação do Distrito Federal.

A decisão agravada deu parcial provimento ao recurso em mandado de segurança para 

"garantir ao recorrente que a remuneração e os proventos sejam considerados isoladamente para a 

incidência do limite do teto constitucional remuneratório".

Objetivando a reforma da aludida decisão, o Distrito Federal aduz que (i) o impetrante é 

titular de proventos da reserva militar, sendo-lhe vedada a acumulação com cargo de natureza civil; 

e ii) a norma do artigo 37, XI, da Constituição Federal, instituiu a limitação para toda e qualquer 

remuneração ou subsídio, percebidos cumulativamente ou não.
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Malgrado as afirmações do agravante, no entanto, tenho que não há falar em ilicitude na 

acumulação dos cargos em comento, haja vista que a regra insculpida no artigo 37, § 10, da 

Constituição Federal, foi excepcionada pelo art. 11 da EC 20/98, que garantiu o direito adquirido à 

percepção simultânea de proventos de aposentadoria com os vencimentos de qualquer cargo público 

para os servidores e militares que ingressaram novamente no serviço público até a data da sua 

publicação (11/12/1998). A propósito, confira-se:

Art. 11 - A vedação prevista no art. 37, § 10, da Constituição Federal, não se aplica 
aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até a publicação 
desta Emenda, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso 
público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na 
Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria 
pelo regime de previdência a que se refere o art. 40 da Constituição Federal, 
aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo 
artigo.

Incontestável, portanto, que a cumulação de cargos deu-se de forma lícita no caso sub 

examine, uma vez que o reingresso do militar reformado deu-se ainda em 12/6/1986, quando 

aprovado no concurso público para o cargo de professor da Secretaria de Estado da Educação do 

Distrito Federal.

Quanto ao mais, conforme destacado pela decisão agravada, a jurisprudência desta Corte 

orienta-se no sentido de que em se tratando de cumulação legítima de cargos, a remuneração do 

servidor público não se submete ao teto constitucional, devendo os cargos, para este fim, ser 

considerados isoladamente. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CUMULAÇÃO DE 
DOIS CARGOS PÚBLICOS CONSTITUCIONALMENTE ADMITIDOS. CARGOS 
CONSIDERADOS ISOLADAMENTE PARA A INCIDÊNCIA DO TETO 
CONSTITUCIONAL REMUNERATÓRIO. JULGADO PARADIGMA: RMS 
33.134/DF, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 27.08.2013. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Primeira Seção desta egrégia Corte Superior firmou entendimento de que em se 
tratando de cumulação legítima de cargos, a remuneração do servidor público não se 
submete ao teto constitucional, devendo os cargos, para este fim, ser considerados 
isoladamente.
2. Agravo Regimental desprovido (AgRg no RMS 32.917/DF, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 30/3/2015).

Documento: 1461303 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2015 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TETO REMUNERATÓRIO A 
PARTIR DA EDIÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 41/03. 
CUMULAÇÃO DE CARGOS PERMITIDA CONSTITUCIONALMENTE. CARGOS 
CONSIDERADOS, ISOLADAMENTE, PARA APLICAÇÃO DO TETO 
REMUNERATÓRIO. NÃO COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA 
ALEGADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. A Primeira Seção desta Corte de Justiça sedimentou entendimento de que, 
"tratando-se de cumulação legítima de cargos, a remuneração do servidor público 
não se submete ao teto constitucional, devendo os cargos, para este fim, ser 
considerados isoladamente" (RMS 33.134/DF).
2. Contudo, na hipótese, os recorrentes não lograram demonstrar a efetiva 
acumulação de cargos, tampouco a redução de vencimentos pela incidência do teto 
constitucional, o que levou o Tribunal a quo a denegar a segurança, por ausência de 
prova pré-constituída do alegado direito líquido e certo.
3. O mandado de segurança é instrumento processual que demanda prova 
pré-constituída de todas as afirmações formuladas, não cabendo, nessa via, dilação 
probatória.
4. Recurso Ordinário a que se nega provimento (RMS 40.895/TO, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 26/9/2014).

CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE, RECONSIDERANDO DECISÃO ANTERIOR, DEU 
PROVIMENTO A RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 
SERVIDOR PÚBLICO - CUMULAÇÃO LEGÍTIMA DE CARGOS - TETO 
CONSTITUCIONAL - APLICABILIDADE A CADA UM DOS CARGOS - 
DECISÃO MANTIDA - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Tratando-se de cumulação legítima de cargos, a remuneração do servidor público 
não se submete ao teto constitucional, devendo os cargos, para este fim, ser 
considerados isoladamente. Precedentes.
2. Vedação ao enriquecimento sem causa.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no RMS 33.100/DF, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 15/5/2013).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0162763-6 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    45.937 / DF

Números Origem:  00275651620138070000  20130020266245  20130020266245RED  275651620138070000

EM MESA JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO CARLOS GODINHO VIEIRA
ADVOGADOS : DIOGO BORGES DE CARVALHO FARIA E OUTRO(S)

MARIANO BORGES DE FARIA
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : FABIANO OLIVEIRA MASCARENHAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Teto Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : FABIANO OLIVEIRA MASCARENHAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS GODINHO VIEIRA
ADVOGADOS : DIOGO BORGES DE CARVALHO FARIA E OUTRO(S)

MARIANO BORGES DE FARIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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